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			Nota do Editor à Edição Brasileira

			Olivro Fé e Liberdade: O Pensamento Econômico da Escolástica Tardia  do economista argentino, naturalizado norte-americano, Alejandro A. Chafuen foi publicado originalmente em 1986 pela Ignatius Press com o título Christians for Freedom: Late Scholastic Economics [Cristãos pela Liberdade: Economia da Escolástica Tardia], com um prólogo escrito pelo teólogo norte-americano Michael Novak (1933-2017), um dos mais eminentes defensores católicos da economia de livre mercado como o único sistema econômico compatível com os ensinamentos morais do cristianismo. A presente obra teve origem na pesquisa sobre as origens cristãs da moderna economia de livre-mercado, elaborada pelo autor para a tese de doutorado em Economia, defendida pelo autor no Grove City College, na Pennsylvania, sob a orientação do professor Hans F. Sennholz (1922-2007), um eminente discípulo do economista austríaco Ludwig von Mises (1881-1973), um dos mais importantes pensadores liberais de todos tempos.

			Publicada no ano de 1991 pela Rialp, com o título Economía y ética: Raíces cristianas de la economía de libre mercado [Economia e Ética: Raizes Cristãs da Economia de Livre-Mercado], uma versão em espanhol revista e atualizada foi elaborada pelo próprio autor, sendo lançada neste idioma com um texto de apresentação, que não consta nas edições em outro idioma, escrito  pelo engenheiro e banqueiro espanhol Rafael Termes (1918-2005), um dos primeiros membros do Opus Dei e um dos responsáveis pela reestruturação do sistema bancário em seu país. Uma nova edição em inglês, novamente revista e ampliada pelo autor, foi lançada em 2003 pela Lexington Books com o título Faith and Liberty: The Economic Thought of the Late Scholastics [Fé e Liberdade: O Pensamento Econômico da Escolástica Tardia], tendo um proêmio de autoria do padre James V. Schall, S.J. (1928-2019), um dos mais renomados filósofos políticos e educadores norte-americanos de nossa época. A partir desta mais recente edição em inglês o autor elaborou uma nova versão em espanhol do trabalho, lançada em 2009 pela casa editorial El Buey Mudo como Raíces cristianas de la economía de libre mercado [Raizes Cristãs da Economia de Livre-Mercado] e reeditada em 2017 pelo Instituto Acton Argentina como Raíces de la economía de mercado en la Escolástica católica: Reflexiones de la Escolástica tomista tardía sobre economía y ética [Raizes da Economia de Mercado na Escolástica Católica: Reflexões da Escolástica Tomista Tardia sobre Economia e Ética]. Tendo como base o manuscrito em inglês de 2002 ou o manuscrito em espanhol de 2008 foram elaboradas as traduções deste estudo de Alejandro Chafuen para as edições da obra em chinês, em esloveno, em italiano, em polonês e em tcheco.

			Uma comparação da presente edição em português lançada pela LVM Editora com as versões publicadas em outros idiomas irá apresentar algumas diferenças em diversas passagens, motivo principal que nos levou a escrever esta nota editorial, com o objetivo de esclarecer o leitor brasileiro acerca das razões destas divergências no texto. Acredito que cabe aqui um breve relato autobiográfico de meu envolvimento tanto com este trabalho quanto com o autor do livro.

			Somente por volta do ano de 1998 que tive acesso ao livro Christians for Freedom, mesmo já estando interessado na temática desde que li pela primeira vez, em 1994, a carta encíclica Centesimus Annus do papa São João Paulo II (1920-2005), promulgada em 1o de maio de 1991, cuja leitura me foi indicada por meu finado mestre Ubiratan Borges de Macedo (1927-2007). Não foi por coincidência que esta obra de Alejandro Chafuen, também, me foi emprestada por este preceptor, a mesma pessoa que em meados de 1996 me apresentou aos escritos de Russell Kirk (1918-1994), bem como, por mais de uma década, orientou parcela significativa de minhas pesquisas sobre liberalismo, sobre conservadorismo, sobre pensamento brasileiro e sobre catolicismo. Tive a grande honra de ler a primeira edição em inglês deste livro, tirando as minhas dúvidas com meu saudoso mentor, cujo filho, o professor Paulo Emílio Vauthier Borges de Macedo, anos depois acabou por se tornar um dos maiores especialistas brasileiros na temática, assinando o prefácio desta edição brasileira do trabalho de Alejandro Chafuen.

			Durante o ano de 1999 aprofundei meus estudos sobre as raízes escolásticas do liberalismo econômico graças ao apoio do professor Ubiratan Jorge Iorio, que gentilmente me emprestou tanto um exemplar de Economía y ética, a edição em espanhol do livro de Alejandro Chafuen, quanto o volume Economic Thought Before Adam Smith: An Austrian Perspective on the History of Economic Thought [O Pensamento Econômico antes de Adam Smith: Uma Perspectiva Austríaca sobre a História do Pensamento Econômico] de Murray N. Rothbard (1926-1995), debatendo comigo essas duas obras. Graças ao meu finado mentor Og Francisco Leme (1922-2004), tive a oportunidade de conhecer pessoalmente o autor deste livro ao ser indicado para participar de um evento em Punta del Este, no Uruguai, em 2001, sobre o livre comércio internacional. Enquanto a maioria dos participantes estavam preocupados com os rumos do Mercosul, da ALCA e da União Europeia, aproveitei todos os momentos possíveis para conversar com Alejandro Chafuen sobre o livro dele, o que foi o início de uma grande amizade, que se desenvolveu ainda mais ao longo dos meses em que durante o ano de 2002 fui pesquisador da Atlas Economic Research Foundation, em Fairfax, na Virginia, nos EUA, instituição na qual ele ocupava o cargo de presidente executivo. Além de debater semanalmente comigo os textos originais de diversos autores escolásticos ibéricos, bem como de outros pensadores católicos que defendiam o livre mercado, Alejandro Chafuen colocou-me sob os cuidados do finado professor Leonard P. Liggio (1933-2014), que orientou meus estudos sobre pensamento conservador norte-americano e História dos Estados Unidos, bem como apresentou-me para vários intelectuais, dentre os quais ressalto aqui o nome de Michael Novak, e, também, ajudou-me a estabelecer uma rede de contados com diferentes instituições, em especial o Acton Institute for the Study of Religion e a Philadelphia Society.

			Entre os anos de 2003 e de 2010, a minha principal atuação foi no Centro Interdisciplinar de Ética e Economia Personalista (CIEEP), instituição que tem por finalidade principal discutir as inter-relações entre a ética cristã e a economia de livre mercado tal como defendida pela tradição liberal, em especial na percepção da Escola Austríaca de Economia. Reunindo entre seus fundadores os já mencionados Ubiratan Jorge Iorio, Og Francisco Leme e Ubiratan Borges de Macedo, bem como, dentre outros, Antonio Paim e Ricardo Vélez Rodríguez, o CIEEP, desde a fundação, em 1o de julho de 2002, foi apoiado por Alejandro Chafuen, um dos idealizadores do projeto da instituição, fator que ajudou bastante em mantermos contato com frequência após o termino de meu estágio na Atlas Foundation. No ano de 2004, durante um encontro da Philadelphia Society, realizado em Chicago, no qual tive a oportunidade de conhecer pessoalmente o padre James V. Schall, S.J., fui presenteado pelo Alejandro Chafuen com a nova edição em inglês de seu livro, agora intitulado Faith and Liberty. Desde essa época tentei em diferentes ocasiões, sem sucesso, publicar a obra em língua portuguesa. A convite de Ubiratan Jorge Iorio e de Helio Beltrão, assumi o cargo de gerente editorial, em 2013, do periódico acadêmico MISES: Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia, no qual com o apoio de Alejandro Chafuen tive a oportunidade de editar alguns textos de autores escolásticos, com destaque para as traduções de Rufino de Bolonha (1130-1192), de Johannes Duns Scotus (1265-1308), de Domingo de Soto (1494-1560), de Juan de Mariana (1536-1624) e de Francisco Suárez (1548-1617), além da publicação de ensaios sobre a temática, incluindo um artigo do autor deste livro.

			Imediatamente, ao ser nomeado editor responsável pela LVM Editora, em 2017, propus ao comitê editorial o lançamento desta obra, o que foi aprovado com unanimidade. Ao iniciar as negociações com o autor para a publicação do livro em português, fui informado pelo mesmo da possibilidade de receber, além da introdução exclusiva que havia solicitado, um novo manuscrito completamente atualizado, mas com partes tanto em inglês quanto em espanhol, o que torna esta a versão mais atualizada da pesquisa de Alejandro Chafuen. No entanto, ao aceitar esta proposta dele, enfrentei o grande desafio de escolher um tradutor, que, além de dar conta de um manuscrito em inglês e em espanhol, tivesse conhecimento razoável do tema, bem como fosse capaz de buscar as citações originais em latim e em espanhol antigo traduzindo-as diretamente para o português, tarefa que foi assumida com primazia pelo professor Claudio A. Téllez-Zepeda, autor da dissertação de mestrado A Guerra Justa como uma Instituição Constitutiva do Internacional Moderno (2009) e da tese de doutorado Propriedade como Instituição Fundamental da Política Internacional Moderna (2014), ambas defendidas na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), na área de Relações Internacionais, lidando com o pensamento da escolástica tardia ibérica. Optei por manter os textos de Michael Novak, de Rafael Termes e de James V. Schall na presente edição, o que não ocorre em outras versões da obra, nas quais figuram apenas um ou dois destes ensaios. Em nome de toda a equipe da LVM agradeço aos inúmeros profissionais envolvidos neste projeto, especialmente o tradutor e o prefaciador. Por fim, também, aproveito a oportunidade para expressar aqui toda a minha gratidão ao amigo Alex Chafuen por todo o apoio que tem me dado ao longo de quase duas décadas, bem como a colaboração efetiva por mais de três décadas com as iniciativas de diferentes grupos liberais ou conservadores brasileiros, sem a qual muito da luta em defesa de uma sociedade mais livre, mais próspera e mais virtuosa não seria possível em nosso país.

			São Paulo, 22 de abril de 2019

			Alex Catharino

			Editor Responsável da LVM

		


		
			Prefácio à Edição Brasileira

			Finalmente, chega ao leitor brasileiro em especial, e ao público lusófono em geral, a tradução para a língua portuguesa de Fé e Liberdade: O Pensamento Econômico da Escolástica Tardia de Alejandro A. Chafuen. Este livro foi publicado pela primeira vez em 1986 e é resultado da tese de doutoramento do autor, orientada por Hans F. Sennholz (1922-2007) no Grove City College, na Pennsylvania. A obra, escrita originalmente em inglês, já foi traduzida para o chinês, o tcheco, o esloveno, o polonês, o italiano e o espanhol, e recebeu elogios rasgados de personalidades como, entre outras, Murray N. Rothbard (1926-1995), Michael Novak (1933-2017), James V. Schall, S.J. (1928-2019), Dario Antiseri, Israel M. Kirzner e Thomas E. Woods.

			Nada, salvo a nossa própria ignorância, justifica este atraso de 33 anos sem a tradução deste livro. As credenciais liberais e latinas do autor revelam-se as melhores possíveis e tornam esta obra leitura obrigatória para nós brasileiros. Alejandro Antonio Chafuen nasceu, em 9 de setembro de 1954, na cidade de Buenos Aires, na Argentina, onde se graduou em Economia pela Pontifícia Universidade Católica Argentina. É diretor executivo do Acton Institute for the Study of Religion, membro da prestigiada Mont Pèlerin Society desde 1980 e foi presidente da importante Atlas Economic Research Foundation. Recebeu os prêmios Nassau Institute Freedom Prize, Global Leadership Award, Walter Judd Freedom Award e o Mengzi – Marco Polo Award, além de escrever uma coluna regular sobre economia política para a revista Forbes.

			Neste livro, Chafuen procura conciliar os valores da sociedade liberal de mercado com a tradição ibérica e católica. Trata-se do grande tema que todo liberal brasileiro precisa se defrontar: se a nossa herança pode ser compatível com os ideais da liberdade. Não é por outra razão que o autor de The Spirit of Democratic Capitalism [O Espírito do Capitalismo Democrático], o teólogo norte-americano Michael Novak, prefaciou a primeira edição de Fé e Liberdade, lançada em inglês como Christians for Freedom: Late Scholastic Economics [Cristãos pela Liberdade: Economia da Escolástica Tardia]. Novak e Chafuen partiram do mesmo problema e viram, em seus primeiros anos de formação, o capitalismo como algo feio e sujo. Michael Novak, que estudou para ser sacerdote, afirmou certa vez que a grande tragédia da Igreja residiu na falha em “compreender as raízes morais e culturais da nova economia”1; por isso, incumbiu-se de demonstrar as virtudes humanas e morais do capitalismo democrático. Alex Chafuen deu um passo além e provou que Max Weber (1864-1920) estava errado: há raízes liberais nos escolásticos ibéricos.

			O liberalismo consiste numa casa de várias moradas e parece uma tarefa difícil rastrear a sua origem a um único pensador, mas existe algum consenso de que se trata do produto da modernidade britânica. Contudo, Alejandro Chafuen mostra que, desde o final do século XVII, muitos institutos que consideramos hoje liberais ou “capitalistas” já figuravam nos ensinamentos dos maestros espanhóis. Entre outros argumentos, estes teólogos valorizavam claramente a propriedade privada sobre a comunal, recomendavam uma baixa carga tributária e apresentavam uma teoria do justo preço baseada na escassez e/ou oferta de um bem, não no trabalho necessário para produzir este bem.

			Os escolásticos espanhóis, de fato, foram muito subestimados na história do pensamento ocidental. Relegados a uma concepção obscurantista de medievalismo pelos modernos – Jean Barbeyrac (1674-1744) descreve o Medievo como a “idade das trevas”, e Thomas Hobbes (1588-1679) se refere ao pensamento de Francisco Suárez (1548-1617) como uma “filosofia abstrusa” –, os seus trabalhos ganharam poeira nas estantes das bibliotecas e não obtiveram acesso às academias de Direito, Economia e Filosofia. Ainda assim, as polêmicas que esses escritores se engajaram – a (in)justiça da guerra contra os índios na América, a escravidão indígena e africana e a Contrarreforma – bem como as consequências que enfrentaram por seus trabalhos – a reprimenda de um Carlos V (1500-1558), a ameaça de os seus livros entrarem no Index Librorum Prohibitorum [Índice de Livros Proibidos], a proibição dos seus livros na França e a queima dos mesmos em praça pública no Reino Unido – deveriam ser bons indicativos das ideias que eles defendem. Mas somente na segunda metade do século XIX, quando se descobre que Hugo Grotius (1583-1645) não detém, com exclusividade, a paternidade do Direito Internacional, os textos de Filosofia Prática dos escolásticos ibéricos são revitalizados. E então se descobriu que, quase um século antes dos pensadores britânicos, eles anteciparam teses bastante modernas como a noção de direito subjetivo, o contrato social e a origem popular do poder. Chegaram até mesmo a preconizar a emergência de um controverso direito sobre desobediência civil: o tiranicídio.

			Não deve, portanto, causar estranheza que, também em Economia, os escolásticos espanhóis se encontrassem “à frente do seu tempo”. Em verdade, esses autores não separavam a Economia da Filosofia Moral, e investigavam institutos econômicos a partir da concepção tomista de Lei e de Direito Natural. Isso os concedeu uma perspectiva intelectual privilegiada. Há uma Metafísica por trás do Direito Natural, e, segundo Chafuen, o jusnaturalismo tomista repousa numa concepção ordeira e racional do universo2. A natureza e a sociedade humana constituem uma verdadeira ordem, não um conjunto aleatório de fenômenos, e essa ordem é regida por regras inteligíveis e racionais. Mesmo sem acreditar propriamente no Deus judaico-cristão, Albert Einstein (1879-1955) afirmou que “Deus não joga dados com o universo” para mostrar que existem leis racionais que regulam um cosmo inteligível. Um escolástico poderia ter dito a mesma frase em relação à sociedade. Deus não joga dados nem com o universo, nem com a sociedade, e as implicações disso mostram-se simplesmente surpreendentes. Existem certos limites que decorrem da natureza, e os legisladores humanos não podem ultrapassar. As leis boas, aquelas que coincidem nos mais diferentes países e resistem à passagem dos anos, não são obra do acaso, mas da natureza. O (bom) senso comum que as engendrou deve ser louvado e cultivado. O Direito Natural sempre inspirou aqueles que resistem à engenharia social. Os legisladores precisam exercer bastante comedimento em relação às mudanças que pretendem provocar nos seus jurisdicionados. Para os escolásticos ibéricos, existe, portanto, uma ordem econômica natural, que se revela, ao mesmo tempo, racional e espontânea, e, sob pena de grande desmedida, os governantes não podem tentar alterá-la. Estas são as ideias basilares do liberalismo.

			A verdade é que as concepções de “liberalismo” ou de “modernidade” consistem numa categorização ex post. Nenhum dos autores britânicos escrevia com o firme propósito de se tornar o pai do liberalismo. Isso se tornou especialmente claro quando, em Cambridge, o historiador Peter Laslett (1915-2001) demonstrou que o filósofo John Locke (1632-1704) havia se debruçado sobre os Two Treatises of Government [Dois Tratados do Governo] desde 1681, momento em que o partido Whig – ao qual o autor pertencia – planejava recorrer à violência política. Até então, sempre se havia pensado que o trabalho de Locke havia sido escrito para justificar a Revolução Inglesa de 1688-1689. Mas os dois tratados não eram a consolidação da Revolução Gloriosa; antes expressavam parte do debate e das tomadas de posicionamento dos atores da revolução. Eram textos que possuíam engajamento no contexto político e social da época. A filosofia política lockeana não se encontrava distante da ação política, numa torre de marfim, como se costumava pensar que a Filosofia (bem como a Teoria Política) deveria ser3.

			Ninguém escreve para uma plateia universal, mas para os debates da época em que se insere. E os escolásticos hispânicos não são exceção. E eles viveram tempos de transição. De mudança de um mundo medieval e teocêntrico para um mundo moderno e laicizado; de fim das últimas guerras de religião para um sistema internacional baseado na raison d’état e no equilíbrio de poder, e de transformação das realidades difusas de poder da Respublica Christiana na consolidação das soberanias estatais. Por isso, há elementos do antigo e do novo nos ensinamentos desses escolásticos. E esses elementos se combinam de maneira a engendrar um pensamento diferente, vigoroso e inédito. Tão original é a sua filosofia que alguns comentaristas4 a consideram a fonte de uma modernidade alternativa. Desse modo, talvez o medievalismo e a Escolástica não sejam tão obscuros ou abstrusos assim. Talvez a modernidade (e o seu maior fruto, o liberalismo) tenha sido menos uma revolução do que uma passagem gradual de circunstâncias. Talvez o grande edifício intelectual do tomismo e a ideia da liberdade possam ser conciliados, e haja esperança para as culturas latinas.

			E aqui reside toda a importância deste livro. A empreitada que Alejandro Chafuen se propôs é a de uma genealogia, uma verdadeira arqueologia conceitual. Ele conseguiu escavar e desenterrar pérolas perdidas no tempo. Excertos do nosso passado católico, latino e ibérico e que ainda ressoam forte nos dias atuais. Essas passagens nos remetem a uma filosofia pujante e nos fazem pensar o que poderia ter ocorrido conosco, se essas ideias tivessem conseguido florescer. E essa possibilidade nos impulsiona a tudo o que poderemos ser no futuro.

			Rio de Janeiro, 18 de março de 2019

			Paulo Emílio Vauthier Borges de Macedo

			Professor de Direito Internacional Público da Universidade 

			do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e da Universidade 
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			Proêmio à 2ª Edição Norte-americana de 2003

			Um dos lugares-comuns em Aristóteles (384-322 a.C.) é que a maioria dos homens precisa de uma certa quantidade de bens materiais para poder praticar a virtude. Como adquirir a virtude e como produzir bens materiais suficientes são questões legítimas que devem ser levadas em consideração pela humanidade. Creio que foi Bernard de Mandeville (1670-1733), na obra The Fable of the Bees [A Fábula das Abelhas], quem sugeriu, também, que uma certa quantidade de vício é algo bom para a produtividade econômica, pois aumenta a demanda. Leitores da República, de Platão (427-347 a.C.), irão recordar-se da descrição da especialização e da divisão do trabalho, porém o aumento do desejo e da demanda por bens, especialmente por bens de luxo, foi chamado por Glauco de “cidade dos porcos”. Ou seja, um povo que se inclina apenas para a produção e consumo de bens cada vez mais abundantes e opulentos não é um povo que se preocupa com as coisas mais elevadas.

			De certa maneira, o projeto da modernidade é elaborado para “reduzir a própria aspiração” pelas coisas mais elevadas. A virtude seria substituída pela produtividade e pela abundância. Todos seriam iguais, não nas ideias ou princípios, mas em possuírem as mesmas coisas. Esta proposta foi elaborada para negar ou evitar a verdade da preocupação de Platão. Sem dúvida, ocorreu o aumento da “propriedade do homem”, usando as palvras de Francis Bacon (1561-1626), embora seja possível questionar se aumentou, também, a preocupação com a virtude.

			O livro Fé e Liberdade: O Pensamento Econômico da Escolástica Tardia de Alejandro A. Chafuen busca explicar um capítulo um tanto negligenciado na história econômica, o dos moralistas e filósofos escolásticos do medievo tardio e do início da modernidade, e como enfrentavam, de maneira prática, as novas condições da moeda, do comércio e da produtividade. Com base na experiência real, levantaram-se questões e proporcionaram-se respostas. Esses assuntos gradualmente clarificaram, tanto moral quanto cientificamente, em que consistiam tais atividades, aparentemente novas.

			Ainda que a moderna disciplina da Economia tivesse de ser desenvolvida, ou mesmo inventada, sempre houve atividades econômicas de um ou outro tipo entre os homens, as tribos e as nações. Do mesmo modo, ocorreram continuamente esforços para explicar o que acontecia na produção e na troca de bens. Como os seres humanos são dotados de fala, uma coisa não se encontra totalmente resolvida até que seja explicada em seu ser e suas causas. As atividades econômicas podem prosseguir sem uma explicação, mas ainda assim procuramos por uma explicação, e uma que seja correta. Mais ainda, também percebemos que uma explicação equivocada dessas atividades é contrária ao bem daqueles que delas participam.

			O dinheiro, por exemplo, de uma forma ou de outra, tanto como uma medida de valor quanto uma coisa em si mesma, é uma invenção muito antiga. A forma mais antiga de troca econômica é, sem dúvida, o escambo. Contudo, mesmo neste caso, estimativas de valor comparativo precisam ser realizadas. Quanto gado equivale a quantas espadas ou a quantos alqueires de milho? Ademais, quando São Paulo, o apóstolo, afirmou que “o amor ao dinheiro é a raiz de toda a espécie de males” (1 Timóteo 6,10), quis dizer, assim como Platão, que há o risco de se abusar da riqueza. A ganância existe e é um vício. O fato de que o dinheiro mede o valor nas trocas, entretanto, não é um mal em si mesmo. De fato, é uma ferramenta bastante útil, para ser utilizada, como qualquer ferramenta, para o propósito para o qual foi inventada.

			A figura do agiota também é muito antiga. Assim, surgem a questão da natureza e a justificação do juro. Jesus Cristo expulsou os cambistas de seu templo, embora provavelmente não tanto porque se tratavam de agiotas e, portanto, malfeitores, mas, sim, porque realizavam sua atividade dúbia dentro dos limites desse recinto sagrado. Questões acerca de como lidar com a usura e o juro estão no centro das explicações do desenvolvimento moderno da economia, particularmente no contexto de uma economia estagnada, na qual não há produtividade ou inovação. Na verdade, a própria ideia de “inovação” ou empreendedorismo era algo que precisava ser concebido. Trocas e intercâmbios, mesmo para o benefício de todos, nem sempre eram vistos como coisas boas.

			Quando São Paulo disse que, “se alguém não quiser trabalhar, que também não coma” (2 Tessalonicenses 3,10), sugeriu que existe uma relação entre a oportunidade e a disposição para trabalhar. Nosso próprio bem-estar econômico depende de ambas as coisas. Sem alguma coisa sobre o que ou para trabalhar, não podemos fazê-lo. Sem o desejo ou a necessidade de trabalhar, nada acontece. O parasitismo não era considerado uma virtude. Entretanto, os homens tiveram de aprender a criar e manter uma economia produtiva, na qual pudessem cuidar de si mesmos e de suas famílias por intermédio de seu trabalho e seu conhecimento. Isto não era dado pela natureza; precisava ser descoberto e desenvolvido. Era parte do projeto do ser humano deixar aos homens que descobrissem e colocassem isso em andamento.

			O período do início da modernidade que este livro cobre, aquele, digamos, desde a morte de Santo Tomás de Aquino (1225-1274) até a publicação do livro The Wealth of Nations [Riqueza das Nações], de Adam Smith (1723-1790), em 1776, testemunhou o colapso gradual do Sacro Império Romano e a ascensão do Estado Nacional. Da mesma maneira, com os descobrimentos e as viagens de Cristóvão Colombo (1451-1506), Fernão de Magalhães (1480-1521) e outros navegadores, as cidades-estado italianas, Gênova, Veneza e Florença, e então os portugueses, os holandeses, os franceses e os ingleses começaram a descobrir rotas para o Oriente e para as Américas. Com essas rotas no comércio internacional, vieram novas riquezas, tanto na forma de metais preciosos quanto na de matérias-primas e produtos manufaturados. Com isso vieram, também, as colônias. Como se deveria avaliar e pagar por esses novos produtos e materiais? Qual era o papel dos novos Estados-nação nesse processo? Como contabilizar ou manter registros do que era produzido e vendido? Como deveriam ser calculados o título, os lucros, as perdas ou a responsabilidade legal?

			Este período pode ser chamado de Era da Revolução Comercial, que conduziu à Revolução Industrial. Costuma-se pensar que esta última começou de fato na Inglaterra, durante o último quarto do século XVIII, com a invenção da máquina a vapor e da indústria de algodão. O período moderno é bem conhecido e documentado, porém os espanhóis e os portugueses, incluindo suas colônias no Oriente e no Novo Mundo, parecem menos familiarizados com a temática do que os anglo-saxões, mesmo que os principais aspectos morais e econômicos destas mudanças tenham sido constatados primeiro pelos escolásticos ibéricos, como observa Alejandro Chafuen. Este é defensor de uma economia geral de livre-mercado. Entende os antecedentes mercantilistas de uma economia mais liberal, a tentativa dos Estados coloniais de controlar a economia para seus próprios propósitos políticos e o custo que, em última análise, tiveram que pagar por causa desta limitação ao crescimento econômico.

			O que talvez seja singular a respeito deste livro é o esforço para explicar como a economia moderna se relaciona com as questões mais éticas do propósito humano na sociedade civil. Chafuen não vê, aqui, uma oposição necessária entre a doutrina econômica e as considerações morais, como às vezes parece ser o caso com as posições mais libertárias ou socialistas. Encontra um lugar para o bem comum e para o valor de uma vida ética, mesmo no mercado. Os temas clássicos constituem muitos dos títulos de seus capítulos: propriedade privada, finanças públicas, moeda, comércio, preços, justiça, lucros, juros, bancos, preços justos e salários justos.

			Para cada um desses tópicos, Alejandro Chafuen brinda uma discussão esclarecedora de como esses assuntos, uma vez que as questões surgiram na prática, foram tratados pelos grandes pensadores espanhóis: Francisco de Vitoria (1483-1546), Luis de Molina (1535-1600), Juan de Mariana (1536-1624), Domingo de Soto (1494-1560), Leonardo Lessio (1554-1623), Domingo Báñez (1528-1604), Pedro Ledesma (1544-1616) e um quase desconcertante número de autores a respeito dos quais as pessoas comuns nunca ouviram falar, mas que lidaram com um ou com todos esses temas na economia. Além disso, Chafuen relaciona estes trabalhos com os antigos clássicos gregos, romanos e medievais – de Aristóteles a Santo Agostinho (354-430), Santo Tomás de Aquino, Santo Antonino (1389-1459) e São Bernardino (1380-1444) – e a influência destas obras em Adam Smith, Samuel von Pufendorf (1632-1694), David Ricardo (1772-1823), Hugo Grotius (1583-1645), Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781), Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914) e os demais fundadores da teoria econômica moderna.

			Entretanto, no transcurso destas considerações, Alejandro Chafuen está plenamente consciente dos gigantes modernos da economia de livre-mercado, particularmente Ludwig von Mises (1881-1973). Observa os estudos de Bernard W. Dempsey (1903-1960) sobre a usura e os juros, a famosa história do pensamento econômico de Joseph Alois Schumpeter (1883-1950), as encíclicas papais, os escritos de Raymond Adrien de Roover (1904-1972) e outros estudos modernos sobre a história da economia. Em todas essas considerações, Chafuen é breve e vai direto ao ponto. Cobre uma vasta quantidade de material de uma maneira clara e direta, o que aumenta nossa consciência e nosso conhecimento a respeito de como o pensamento econômico de fato se desenvolveu em seu contexto.

			Provavelmente, a tese mais conhecida na história econômica seja a obra de Max Weber (1864-1920), Die protestantische Ethik und der Geist des Kapitalismus [A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo], de 1905. Nesta obra, o autor sustentou que o capitalismo, ou a economia de mercado, desenvolveu-se nos domínios protestantes devido a um certo atraso teológico nos territórios católicos. Embora Werner Sombart (1863-1941) tenha apontado previamente a influência judaica de tal desenvolvimento, enquanto Amintore Fanfani (1908-1999) e George O’Brien (1892-1973) salientavam a importância dos territórios e do pensamento católico, é o livro de Alejandro Chafuen que detalhou os pontos mais delicados desta contribuição por parte de pensadores predominantemente católicos. A proposta de Chafuen não é necessariamente “contestar” as outras teses, mas simplesmente registrar quais foram estes antecedentes em toda sua amplitude e profundidade.

			Este livro dirige-se igualmente aos economistas de livre-mercado e aos historiadores que têm negligenciado ou que fracassaram em entender completamente a própria relação existente entre o propósito moral geral e a economia. Alejandro Chafuen relata esta conexão de maneira coerente e sistemática, o que também deveria servir como uma contribuição positiva, vista à luz desta longa história de reflexão moral e econômica, tanto para a economia moderna como estudo quanto para o pensamento social moderno como prática. Chafuen não evita as questões difíceis da magnitude do Estado, as políticas tributárias e os pobres, assim como os temas relacionados com a justiça e a caridade. Esta é uma obra sobre como a economia moderna se originou e se desenvolveu, além de discutir o como ela deveria ou não ser.

			James V. Schall, S.J.

			Professor de Filosofia Política da Georgetown University

		


		
			Preâmbulo à 1ª Edição Espanhola de 1991

			Quando, por volta de 1988, chegou às minhas mãos pela primeira vez o livro Christians for Freedom: Late Scholastic Economics [Cristãos pela Liberdade: Economia da Escolástica Tardia], do Dr. Alejandro A. Chafuen, li-o com avidez e concluí imediatamente que se tratava de uma obra que deveria ser traduzida e publicada na Espanha o mais rápido possível. Graças a uma série de bons propósitos e à boa disposição de Chafuen, tornou-se possível que hoje testemunhássemos a materialização de um texto em castelhano do próprio autor, o que garante a fidelidade ao pensamento da publicação original, algo que não ocorre nas traduções geralmente.

			Acredito que esta edição, fiel à intenção de Alejandro Chafuen em seu prefácio à edição inglesa original, será de grande utilidade em nosso país e, também, na América Hispânica, pois, se as teses que contêm interessam ao mundo todo, são ainda mais interessantes, a meu entender, para os povos hispano-parlantes. Direi a razão. Economia de livre-mercado, liberalismo econômico e capitalismo são, entre outros, os sinônimos empregados com maior frequência para expressar a mesma coisa. Dada a minha adscrição ao pensamento liberal, deveria preferir o segundo dentre os três termos citados, porém tampouco considero inconveniente o emprego, por sua simplicidade, do nome de capitalismo, apesar das conotações pejorativas que, não para poucos, apresenta; desde que fique claro que, atualmente, por capitalismo entendemos nem mais, nem menos do que um sistema de organização social fundamentado na propriedade privada, inclusive dos bens de produção, que utiliza o mecanismo dos preços para a alocação eficiente de recursos e no qual todas as pessoas, livremente responsáveis por seu futuro, podem decidir as atividades que desejam empreender, assumindo o risco do fracasso em troca da expectativa de poder desfrutar do benefício, caso este seja produzido. Este sistema tem numerosos inimigos e detratores em todos os lugares, porém, atualmente, em sua maior parte, estes, convencidos de que é impossível negar sua eficácia para produzir mais riqueza e bem-estar do que qualquer outro, dedicam-se a acossá-lo em termos éticos, alegando que um modelo de organização social com base no egoísmo, tal como ocorre, segundo eles, no capitalismo, é imoral. No entanto, talvez seja no mundo hispânico – ainda que, sem dúvida, também haja exemplos em outros países de tradição tanto latina quanto anglo-saxã – onde o número desses detratores do capitalismo é maior, dado que, com a finalidade de sustentar sua posição, acolhem-se aos valores evangélicos – interpretados, obviamente, à sua maneira – para afirmar inequivocamente que, à luz do pensamento católico, a economia de livre-mercado não é moralmente aceitável. Isso os leva a concluir que um cristão não pode ser capitalista ou, dando mais um passo, que todo bom cristão deve necessariamente ser socialista.

			Alejandro Chafuen, desde já em seu livro, não incorre no erro oposto, que consistiria em dizer que todo bom cristão deve forçosamente ser capitalista, pois sabe muito bem que a Igreja não impõe nem pode impor soluções técnicas aos problemas sociopolíticos ou econômicos, pois não foi fundada e, portanto, capacitada para isso. É aos leigos que corresponde, à luz dos ensinamentos do magistério sobre a dignidade e o destino do homem – e, nisto sim, a Igreja é especialista –, escolher os caminhos mais adequados, em sua opinião, para aliar a eficácia econômica ao respeito à pessoa humana. O livro que o leitor tem em mãos pretende somente, portanto, e isso não é pouco, demonstrar que não há nenhuma incompatibilidade entre o cristianismo e a economia de livre-mercado.

			Afirmo que não é pequeno o objetivo a que este livro se propõe – e que, em minha opinião, satisfaz plenamente – porque a leitura dele – e disto decorre minha satisfação pela edição espanhola – tranquilizará um bom número de pessoas honradas que, na Espanha e na América Hispânica, entendendo com sua razão que o liberalismo econômico, à luz dos frutos que produz, é o melhor sistema de organização social, têm reservas quanto a aceitá-lo plenamente. Supondo que, na prática, aderem a ele, fazem-no com a consciência pesada, pois, equivocadamente, pensam que tal sistema está em contradição com a doutrina cristã. Mas o livro de Chafuen demonstra que não é assim.

			O método utilizado por Alejandro Chafuen em sua argumentação é original e merecedor de reconhecimento, dado que se baseia na pesquisa dos escritos dos doutores escolásticos espanhóis pertencentes à Escola de Salamanca, assim chamada, pois, naquela universidade – ainda que também em Alcalá de Henares e em Évora –, ensinaram os discípulos e continuadores do magistério do grande jurista Francisco de Vitoria (1483-1546), que deve ser considerado o fundador, desde 1526, desta escola. Os escolásticos salmantinos, cujas atividades de ensino duraram quase um século, até o falecimento de Francisco Suárez (1548-1617), constituem a ligação espanhola com Santo Tomás de Aquino (1225-1274) – o maior escolástico de todos os tempos, anteriores e posteriores ao século XIII no qual viveu – por intermédio, fundamentalmente, de São Bernardino de Siena (1380-1444), no século XIV, e de Tomás de Vio (1469-1534), conhecido como Cardeal Cayetano e considerado o intérprete mais autêntico, no século XV, da Summa Theologica, na qual o Aquinate “cristianizou”, com o apoio de Santo Agostinho (354-430), a filosofia elaborada nos séculos IV e V antes de Cristo, por Aristóteles (384-322 a.C.) e por Platão (427-347 a.C.). O trabalho de Alejandro Chafuen coloca em relevo a ilação conceitual, ao longo de 21 séculos, desde o pensamento dos gregos até a escolástica tardia espanhola.

			A leitura das páginas deste livro de Chafuen, repleto de citações dos escolásticos hispânicos, deixa claro o convencimento de que as ideias liberais ou capitalistas de nossos dias, no que se refere à propriedade privada, ao papel do governo e dos impostos, ao comércio nacional e internacional, à teoria quantitativa da moeda e a inflação, à teoria do valor e do preço justo, ao monopólio, aos salários, à atividade bancária e aos juros, coincidem, no que é fundamental, com o pensamento dos doutores salmantinos, aos quais os economistas modernos devem mais do que muitos acreditam. Isto é especialmente correto no que diz respeito à teoria quantitativa da moeda, na qual nossos escolásticos foram verdadeiros precursores, sem dúvida como resultado da observação das oscilações produzidas no nível geral de preços pela chegada do ouro da América.

			Contudo, Alejandro Chafuen é cauteloso e adverte que não pretende provar a validade dos postulados da economia de mercado com base na autoridade dos autores católicos que apresenta nos diversos capítulos de seu livro, apesar de que, acrescento, estes autores, além de serem filósofos e teólogos morais, demonstraram ser bons observadores e conhecedores, em sua maioria, do mecanismo que imperava na realidade econômica à qual tinham de aplicar as regras de conduta derivadas da norma moral objetiva. O valor prático dos textos e comentários realizados por Chafuen é que eles podem se mostrar contrários àqueles que, procedentes de autores cristãos de nossos dias, são citados por alguns com a pretensão de demonstrar que o livre-mercado se opõe aos valores evangélicos. Em minha opinião, o pensamento “liberal” dos escolásticos salmantinos – que certamente não passam de ser doutores privados, mas que se assentam tão profunda e firmemente sobre a segura doutrina de Santo Tomás de Aquino – constitui uma garantia para aqueles que, sendo sinceramente partidários de que os valores cristãos informem a cidade terrena, entendem, ao mesmo tempo, que a economia de livre-mercado é o melhor dos sistemas econômicos. Isso considerando, especialmente, que os doutores de Salamanca, como não podia deixar de ocorrer, e Chafuen oportunamente adverte, assinalam sempre que a moralidade dos atos econômicos é determinada não apenas pela natureza do negócio e pela maneira limpa ou distorcida de realizá-lo, mas também pela intenção do negociante.

			Ao lado do serviço prestado pelo livro de Alejandro Chafuen, a meu ver, à causa do esclarecimento das relações entre a economia e a ética, a obra também realiza uma valiosa contribuição à polêmica sobre a participação do catolicismo e do protestantismo na gênese do capitalismo. Isto é o que, agora e até o fim do prólogo que tive a honra de receber por encomenda, desejo glosar, começando por recordar a exposição da questão. É bem conhecido que Max Weber (1864-1920) e seus seguidores defendem que a ética protestante – mais concretamente a calvinista – foi o motor ideológico que impulsionou o progresso da organização econômica de viés liberal, enquanto o catolicismo, devido à sua postura negativa com respeito aos bens terrenos, como dizem, constituiu um obstáculo ao desenvolvimento econômico dos povos nos quais a Igreja Católica foi mais influente. Esta tese, que parece se confirmar empiricamente ao comprovar que o capitalismo se desenvolveu com mais celeridade nos países de maioria protestante, teria sua sustentação teórica na pretendida postura católica diante das riquezas, baseada, por exemplo, na hipérbole empregada por Jesus Cristo quando disse que é mais fácil que um camelo passe pelo buraco de uma agulha do que um rico entre no reino dos céus.

			A verdade é que a sã exegese deixa claro que o rico criticado no Evangelho não é aquele que possui bens, mas, sim, o que se apega a eles de maneira desordenada. No entanto, não é menos correto que, durante séculos, singularmente desde a ruptura produzida pela Revolução Francesa, dentro do mundo católico têm estado vivos dois fatos que são distintos em si mesmos, mas que não são totalmente sem relação. O primeiro é o resultado indireto, e sem dúvida não desejado, da postura que o magistério se viu obrigado a adotar perante a heresia modernista. A partir desta postura, desenvolveram-se, no terreno econômico, uma falta de entendimento e uma desconfiança mútua entre os “liberais” e a autoridade eclesiástica, com o consequente – ainda que não justificado – distanciamento da Igreja de muitos economistas a quem parecia que os eclesiásticos censuravam, como moralmente perversos, precisamente os princípios econômicos nos quais viam que repousavam as esperanças do maior bem-estar para os povos. O segundo fato é que as pessoas católicas, inclusive leigas, adotaram uma atitude própria de uma visão “espiritualista” perante as realidades terrenas, derivada do contemptus mundi, o desprezo do mundo. O que bem pode ser adequado para um modelo religioso, não secular, de viver a vocação cristã, não o é, em absoluto, para os leigos que têm sido chamados à santificação no ordenamento dos assuntos terrenos nos quais se encontram imersos. O resultado lamentável deste segundo fato foi que os leigos que pretendiam ser bons católicos abandonavam o campo dos negócios, nos quais se manipula dinheiro – mammona iniquitatis –, para deixá-lo aos agnósticos e outras pessoas desprovidas destas preocupações religiosas, ou nas mãos de protestantes, para os quais o êxito temporal é sinal de predestinação. Quanto aos católicos que, apesar de quererem continuar assim, dedicavam-se a empresas com finalidade lucrativa, não era raro que o fizessem com consciência pesada, dado que, nesta interpretação deformada da religiosidade, o sucesso produz sentimento de culpa.

			Entretanto, esta cosmovisão enviesada representa tão somente um parêntese de dois séculos na história do catolicismo, pois não foi a que, como manifesta o trabalho de Alejandro Chafuen, imperava até o fim da Idade Moderna nem é aquela que, depois do Concílio Vaticano II, caracterizou a Igreja Católica. As frases seguintes, extraídas da Constituição Pastoral Gaudium et Spes, promulgada no dia 7 de dezembro de 1965, entre outros textos que poderiam se apresentar, deixam isso bem claro:

			O Concílio exorta os cristãos, cidadãos de ambas as cidades, a que procurem cumprir fielmente seus deveres terrenos, guiados pelo espírito do Evangelho. Afastam-se da verdade os que, sabendo que não temos aqui na Terra uma cidade permanente, mas que vamos em demanda da futura, pensam que podem por isso descuidar de seus deveres terrenos, sem atenderem a que a própria fé ainda os obriga mais a cumpri-los, segundo a vocação própria de cada um.

			O cristão que descuida de seus deveres temporais falta a seus deveres para com o próximo e até para com o próprio Deus, e põe em risco sua salvação eterna. A exemplo de Cristo, que exerceu um mister de operário, alegrem-se antes os cristãos por poderem exercer todas as atividades terrenas, unindo em uma síntese vital todos os seus esforços humanos, domésticos, profissionais, científicos ou técnicos com os valores religiosos, sob cuja elevada ordenação, tudo se coordena para a glória de Deus.

			As tarefas e atividades seculares competem como próprias, embora não exclusivamente, aos leigos. Por esta razão, sempre que, sozinhos ou associados, devem atuar como cidadãos do mundo, respeitando as leis próprias de cada domínio, mas procurando alcançar neles uma real competência. Cooperarão de boa vontade com os homens que prosseguem os mesmos fins. Reconhecendo quais são as exigências da fé, e por ela robustecidos, não se deve hesitar, quando oportuno, em idear novas iniciativas e levá-las à realização. Compete à consciência previamente bem formada, imprimir a lei divina na vida da cidade terrestre. Dos sacerdotes, esperem os leigos a luz e a força espiritual. Mas não pensem que seus pastores estão sempre de tal modo preparados que tenham uma solução pronta para qualquer questão, mesmo grave, que surja, ou que tal é sua missão. Antes, esclarecidos pela sabedoria cristã, e atendendo à doutrina do magistério, tomem por si mesmos as próprias responsabilidades. Muitas vezes, a concepção cristã da vida incliná-los-á para determinada solução, em certas circunstâncias concretas. Outros fiéis, porém, com não menos sinceridade, pensarão diferentemente acerca do mesmo assunto, como tantas vezes acontece, e legitimamente. Embora as soluções propostas por uma e outra parte, mesmo independentemente de sua intenção, sejam por muitos facilmente vinculadas à mensagem evangélica, devem, no entanto, lembrar-se de que a ninguém é permitido, em tais casos, invocar exclusivamente a favor da própria opinião a autoridade da Igreja. Mas procurem sempre esclarecer-se mutuamente, em um diálogo sincero, salvaguardando a caridade recíproca e atendendo, antes de mais nada, ao bem comum.

			Estes são os princípios que devem ser aplicados com relação aos sistemas de organização social. Alguns pensarão que, na ordem do bem comum, a economia de mercado é melhor do que a economia com intervenção estatal, e outros pensarão o contrário, mas o que ninguém pode fazer é apelar à doutrina da Igreja Católica para dizer que a sua é a “solução cristã” e para desqualificar a outra, afirmando simplesmente que é incompatível com o cristianismo. É verdade que a Igreja adverte que a autonomia da economia, como âmbito cultural, é relativa, já que a economia deve respeitar, em suas ações, os princípios éticos. Mas o respeito dos princípios éticos não impede, tal como o magistério reconhece, que a ação social possa implicar uma pluralidade de vias concretas.

			Estabelecido tudo isto, a contribuição de Chafuen à investigação sobre a participação do pensamento católico no desenvolvimento do capitalismo, sobre a qual disse que queria me referir, consiste em assinalar as vias por intermédio das quais as ideias dos escolásticos espanhóis passaram aos economistas franceses, holandeses, alemães e italianos, e a maneira como tais ideias influenciaram, no século XVIII, a escola escocesa de Adam Ferguson (1723-1816) e, acima de tudo, Francis Hutcheson (1694-1746). É bem sabido que Hutcheson, autor da famosa frase “a maior felicidade para o maior número” – posteriormente transformada por Jeremy Bentham (1748-1832) no princípio fundamental da ética utilitarista –, foi quem, na Universidade de Glasgow e em sua condição de professor de Filosofia Moral, por volta de 1737, maior impressão exerceu sobre o jovem Adam Smith (1723-1790). Este, depois de ter publicado, em 1759, seu primeiro livro, The Theory of Moral Sentiments [A Teoria dos Sentimentos Morais], em 1776 deu à luz, após uma longa gestação, a primeira edição de An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations [Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações], obra pela qual se considera o fundador do capitalismo, mesmo a verdade sendo que tal sistema não foi inventado por ninguém, pois surge espontaneamente do modo de ser natural do homem. O que Adam Smith fez foi descrever e explicar racionalmente o funcionamento do sistema, com o que se torna mais corretamente merecedor do título de criador da economia enquanto ciência moderna. Por outro lado, no último capítulo de sua obra, Alejandro Chafuen dedica-se a comparar, colocando em relevo, as coincidências e as ideias dos últimos escolásticos espanhóis com as teses liberais da Escola Austríaca, desenvolvida a partir do pensamento de Carl Menger (1840-1921), Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914), Joseph Schumpeter (1883-1950) e, acima de tudo, em tempos mais próximos aos nossos, de Ludwig von Mises (1881-1973) e de Friedrich August von Hayek (1899-1992). Acredito, portanto, que se pode concluir que, contradizendo Max Weber, as origens do liberalismo econômico ou do capitalismo são espanholas e católicas.

			Além do mais – e, aqui, sugiro um tema para ser aprofundado – um compatriota de nosso autor, Dr. Joris Steverlynck, professor da Universidade Católica de Buenos Aires, sustenta a tese de que a primeira constituição democrática do povo norte-americano, a chamada Fundamental Orders [Ordens Fundamentais] do estado de Connecticut, promulgada em 1638, não pode se basear no pensamento de John Locke (1632-1704), considerado o primeiro inspirador da democracia moderna. Isso porque Locke, que efetivamente teve grande relação, na década de 1670, com os 13 estados coloniais, não publicou suas primeiras obras antes de 1687 e 1690. O pai da democracia política – Locke – recebeu, muito provavelmente, suas inspirações do pensamento liberal que imperava nas longínquas colônias americanas. Mas de onde surgiu a inspiração genial que levou alguns colonos, distantes dos centros de pensamento da velha Europa, a desenvolver uma teoria política tão contrastante com a que imperava em sua época? Steverlynck afirma que a fonte foi a Escola de Salamanca e que as coisas talvez ocorreram da seguinte maneira: Francisco Suárez publicou, em 1613, sua famosa Defensio fidei catholicae [Defesa da Fé Católica], a qual se mandou queimar, por suas ideias políticas e não religiosas, tanto pelo anglicano rei inglês James I (1566-1625) quanto pelo catolíssimo rei francês Luís XIII (1601-1643), mas que foi qualificada favoravelmente na Espanha, apesar da insistência do inglês sobre o monarca reinante Felipe III (1578-1621). Naquela ocasião, o absolutismo não imperava plenamente na Espanha, mas era a doutrina oficial na Inglaterra e na França. A Defensio fidei de Suárez – segundo Steverlynck – pôde ser conhecida por Thomas Hooker (1586-1647), clérigo puritano que estudou em Cambridge desde 1611. Hooker, devido à sua oposição às teorias absolutistas de James I, teve de fugir para a Holanda e, dali, em 1633, imigrou para Massachusetts, onde agiu como um dos líderes dos dissidentes que fundaram Connecticut em 1638 e em cuja constituição verteu ideias que, pelo que se conhece de sua escassa produção, dificilmente eram suas. A única fonte doutrinária de onde pôde tê-las extraído, de acordo com o professor argentino, teria sido Francisco Suárez, da Escola de Salamanca.

			Dessa maneira, chegaria-se à conclusão do papel embrionário do pensamento católico dos séculos XVI e XVII, tanto na política quanto na economia. A Universidade de Salamanca não somente teria sido a primeira a defender o liberalismo econômico dois séculos antes de Adam Smith, mas também foi a fonte do liberalismo político, cem anos antes de John Locke. Que, posteriormente, embora a maré tivesse mudado, serve apenas para confirmar que o esgotamento do pensamento liberal é precisamente o que explica a subsequente prostração e o atraso econômico da Espanha e, portanto, da América Hispânica.

			Madrid, 8 de fevereiro de 1991

			Rafael Termes

			Presidente da Asociación Española de Banca (AEB), 

			membro da Real Academia de Ciencias Económicas y Financieras, e membro da Real Academia de Ciencias Morales y Políticas

		


		
			Prólogo à 1a Edição Norte-americana de 1986

			Embora uns poucos historiadores da economia conheçam o papel dos pensadores católicos espanhóis que anteciparam muitas das contribuições da economia clássica, a comunidade intelectual, em seu conjunto, não está bem informada a respeito. A amplitude e a profundidade destas antecipações, evidentes nas extensas citações proporcionadas por Alejandro Antonio Chafuen, são de extraordinária importância, pois a influência da Espanha sobre a América Latina continua sendo, ainda hoje, crucial.

			O Dr. Chafuen demonstra que algumas raízes do pensamento clássico liberal repousam nas contribuições dos grandes escolásticos tardios hispânicos, particularmente da Escola de Salamanca. Por intermédio de autores protestantes como Samuel von Pufendorf (1632-1694), alguns argumentos desta escola apareceram nos pontos que Francis Hutcheson (1694-1746) atentou para Adam Smith (1723-1790); e este último, repetidamente, fez alusão às suas obras. De fato, as percepções e formulações da Escola de Salamanca ajudaram a estabelecer a ampla tradição e o sentido comum ao qual, em geral, os liberais britânicos apelavam, apresentando-se não como pensadores revolucionários, mas como sistematizadores da experiência comum dos séculos.

			Chafuen nos ajuda a ver que, no fim do século XVII, as doutrinas comuns destes autores escolásticos já continham, de maneira rudimentar, pressupostos que hoje classificamos como “liberais” ou “capitalistas”. Que isso seja verdade no campo da propriedade privada não é uma grande surpresa, embora a crítica da escolástica tardia ao sistema de propriedade coletiva seja surpreendentemente aguda. Entretanto, os pontos de vista “liberais” desses autores em temas como finanças públicas, teoria monetária, teoria do valor, teoria dos preços, salários e lucros são bastante contundentes. Apesar dos problemas econômicos não serem sua preocupação central, chama a atenção constatar o quão “modernas” eram suas formulações. Com as abundantes citações coletadas por Chafuen, fica claro que eram homens de experiência, com uma visão aguçada “do mundo em que vivemos”.

			Ademais, os escolásticos tardios reconheceram a importância fundamental do comércio como fator de trabalho em paz e na comunidade. A atividade comercial era considerada uma expressão diária da busca pelo bem comum. Louvaram as contribuições dos comerciantes no cumprimento de um importante aspecto do plano divino por intermédio do serviço diário para o melhoramento humano. Deus dotou as regiões com diversos atributos, opinou um deles, para obrigá-las a buscar o bem comum por intermédio da troca de bens.

			Partindo de doutrinas estabelecidas pela Igreja e referentes à esterilidade do dinheiro e, consequentemente, à imoralidade do juro (usura), permanece correto o juízo de que os escolásticos tardios lidaram com o juro de uma maneira muito mais frágil do que autores liberais posteriores. Apesar disso, descreveram muitos casos nos quais era legítimo receber uma recompensa por empréstimos em dinheiro. Inclusive vislumbraram o princípio básico do juro, pois observaram claramente que o dinheiro tomado de empréstimo, acompanhado de trabalho duro e criatividade, podia – efetivamente – criar novas riquezas. Consequentemente, o dinheiro não é completamente estéril. Apesar de não terem conseguido subverter as antigas doutrinas da esterilidade da moeda, começaram, caso a caso, a preparar o terreno sobre o qual outros construíram teorias mais corretas.

			Chafuen é humilde e cauteloso em suas conclusões. Talvez, dado o alcance de sua investigação, seja cuidadoso em demasia. Contenta-se em assinalar o seguinte: “eis aqui uma amplíssima coleção de textos que merecem um estudo trabalhoso e meticuloso. Estes escritos têm recebido pouca atenção e devem ser investigados ainda muito mais”. Entretanto, mesmo a evidência preliminar que reuniu já sugere que devemos rever alguns de nossos pressupostos acerca do papel do pensamento católico na história do livre-mercado. Sem espaço para dúvidas, os escolásticos tardios moveram-se rumo à resolução do pensamento econômico, que alcançou sua fruição no século XVIII.

			De passagem, Alejandro Chafuen demole o estranho (porém muito repetido) julgamento de Richard Henry “R. H.” Tawney (1880-1962) acerca de que Santo Tomás de Aquino (1225-1274), assim como Karl Marx (1818-1883), defendia uma teoria do valor-trabalho. Chafuen oferece vários textos que mostram como o Aquinate e seus seguidores, ao menos na Espanha, acreditavam que seguir tal teoria prejudicaria o bem comum. Não é suficiente, nem justo, que o valor seja estabelecido puramente com relação ao trabalho e a outros custos. Para eles, o valor econômico também dependia de muitos outros fatores; e demonstraram isso claramente com casos práticos e senso comum.

			Este pequeno estudo inclui diversos aforismos e citações breves, muitas delas ainda hoje de grande aplicabilidade. O que o leitor encontrará e apreciará é o estilo impregnado de senso comum. Permito-me ressaltar algumas citações de tão rica coleção, acerca dos respectivos temas:

			Propriedade coletiva

			E, como consequência, arrebataria-se quantos frutos fossem possíveis, coisa que nesta ocasião todos tentariam fazer em proveito próprio, dada a sede de riquezas dos homens. Por este caminho, era inevitável que se perturbassem a paz e a tranquilidade entre os cidadãos, assim como a amizade que tais filósofos tentavam favorecer. (Domingo de Soto, 1567)

			Não há quem não favoreça seus próprios interesses e não cuide de prover mais para a sua casa do que para a república. Assim, constatamos que as fazendas que são de posse privada prosperam e crescem: já as da cidade e do conselho diminuem; padecem de provisão inadequada e de má administração. A este respeito, diz Aristóteles que o deleite que um homem sente por se ocupar de seus próprios negócios é inevitável. Não é fácil explicar o quão importante é, para um homem, saber que é o dono das coisas que produz. Por outro lado, as pessoas tratam com grande tepidez as coisas que são comuns. De maneira que, após a perda da inocência, tornou-se necessário que cada um participasse das coisas deste mundo, seja em bens imóveis ou em riquezas móveis: pois, se o amor universal já não mais induz as pessoas a preservarem as coisas, o interesse privado o faz. Desse modo, fariam crescer todos os bens partilhados e divididos, enquanto o contrário ocorreria se tivessem permanecido em propriedade comum (suposto o pecado). (Tomás de Mercado, 1571)
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Alejandro A. Chafuen é diretor
internacional do Acton Institute for
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Naturalizado cidadao norte-
americano, nasceu em Buenos
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na Pennsylvania, nos EUA, onde
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deram origem a presente obra. Foi
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O livro Fé e Liberdade: O
Pensamento Econdmico da
Escoldstica Tardia, de Alejandro A.
Chafuen, € o melhor estudo sobre a
tematica. Embasado por uma
intima familiaridade com as fontes
primdrias relevantes, temos na
presente obra uma visao sistema-
tica e tpica dos pontos de vista dos
escolasticos tardios sobre pregos,
salarios, teoria do valor e muitas
outras questoes economicas.

Este trabalho de Alex Chafuen é um
corretivo necessario para a
esquerda catdlica, mas, também,
para retificar a percepgao acerca de
questoes sociais de grande parte
dos catodlicos em geral, cujas
posigdes econémicas nao passam
de uma trama de falacias. Um dos
obstaculos para o correto entendi-
mento da tematica é representado
por um certo ramo do catolicismo
tradicional, que vé o livre mercado
como uma criacao perversa do
Tluminismo a ser condenado, além
de buscar a ressurrei¢ao das
guildas medievais e a adogao do
“distributismo”.

Fé e Liberdade é um livro impressi-
onante que ja se tornou obra de
referéncia e ponto de partida
indispensavel para qualquer
pessoa interessada na historia do
pensamento econdmico do final da
Idade Média e do inicio da moder-
nidade ou, na verdade, na histéria
daliberdade.

Thomas E. Woods, Jr.
Historiador e autor do livro Como a
Igreja Catdlica Construiu a
Givilizagao Ocidental
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